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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

HERMENÊUTICA JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA E HISTÓRIA DO
DIREITO I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “HEMENÊUTICA
JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA E HISTÓRIA DO DIREITO”, cujo resultado
compõe esta publicação. Os textos que compõem este volume foram submetidos a um
rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas, assegurando a qualidade
científica e metodológica das pesquisas apresentadas. Durante o evento, os estudos foram
discutidos de maneira aprofundada, permitindo análises críticas sobre os desafios atuais das
referidas áreas propedêuticas do direito. As reflexões destacaram a necessidade de
compreender a interpretação jurídica para além de modelos puramente formais, bem como a
importância das abordagens que interrogam os fundamentos do raciocínio jurídico, das
práticas institucionais e suas dinâmicas de poder, e da história do direito como ferramenta
indispensável para a ressignificação das tradições jurídicas. Os debates enfatizaram o papel da
crítica teórica na renovação das práticas de pesquisa e na formação de uma cultura jurídica
mais reflexiva e comprometida com a realidade social. Agradecimentos especiais às
pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos organizadores e às avaliadoras e
aos avaliadores que contribuíram para esta publicação.

Kelly Karynne Costa Amorim

Coordenadora de Pós-Graduação e Extensão da Faculdade Presbiteriana Mackenzie Brasília.
Doutoranda e Mestre em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie.

José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do



Norte do Paraná (PPGCJ-UENP).

Simone Gomes Leal

Doutoranda em Direito pela Universidad Nacional de Lomas de Zamora (UNLZ-Argentina).
Mestre em Direito na Sociedade da Informação pelas Faculdades Metropolitanas Unidas
(FMU).
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DO CÓDIGO ELEITORAL DE 1932 À CONSTITUIÇÃO DE 1934: O
SUFRÁGIO FEMININO E OS DEBATES DA DÉCADA DE 30

Giovanna Carlos Pereira

Resumo
INTRODUÇÃO:

Esta pesquisa busca analisar a consolidação do sufrágio feminino no Brasil durante a década
de 1930, com foco sobre a Constituição de 1934 e o contexto político que a antecedeu. Para
além do texto constitucional, procura-se relacionar a inserção do voto feminino às discussões
da época, presentes tanto na imprensa (em jornais como Correio da Manhã e O Paiz) quanto
na literatura jurídica produzida por comentaristas da Constituição de 1934 e pelo debate em
torno do Código Eleitoral de 1932, elaborado por Assis Brasil. Desse modo, a compreensão
de como os diferentes discursos refletiam e moldavam as mentalidades do período torna-se
possível ao analisar os impactos da ascensão de Vargas, a reorganização do Estado e as
tensões entre setores conservadores e progressistas da sociedade. O sufrágio passa a ser,
assim, elemento central para evidenciar o avanço jurídico alcançado, ainda que marcado por
intensas resistências e limitações.

PROBLEMA DE PESQUISA:

O presente trabalho busca responder às seguintes questões: de que forma o sufrágio feminino
foi consolidado no Brasil a partir do Código Eleitoral de 1932 e da Constituição de 1934? De
que maneira a imprensa e a literatura jurídica daquele período se posicionaram na disputa
pelos significados dessa conquista? Quais foram os limites e as resistências enfrentados pelas
mulheres na efetiva participação política, mesmo após o reconhecimento formal do voto?

OBJETIVO:

O objetivo desta pesquisa é compreender a consolidação do sufrágio feminino no Brasil, a
partir da Constituição de 1934 e do Código Eleitoral de 1932, relacionando esse avanço
jurídico às disputas políticas da Era Vargas. A análise apoia tanto nos debates parlamentares e
na atuação de figuras como Bertha Lutz, quanto nas representações presentes na imprensa da
época, em jornais como Correio da Manhã e Correio do Povo. Busca-se identificar os
impactos da conquista formal do voto, bem como os limites, resistências sociais e
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institucionais enfrentados pelas mulheres para participar da política, ainda que reconhecidas
juridicamente.

MÉTODO:

Este trabalho será realizado através de uma abordagem metodológica que combina aspectos
históricos e qualitativos. Para isso, será utilizado o método indutivo, partindo da análise de
documentos históricos, como a Constituição de 1934, o Código Eleitoral de 1932, as Atas
Constituintes e matérias publicadas na imprensa da época. A pesquisa se apoia também em
bibliografia especializada sobre a consolidação do sufrágio feminino no Brasil. Considera-se,
ainda, a atuação de organizações como a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino e de
figuras como Bertha Lutz e Assis Brasil, situando o debate no contexto das disputas
ideológicas e políticas da Era Vargas.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Embora a pesquisa ainda esteja em andamento, espera-se identificar correspondências entre a
conquista do sufrágio feminino na Constituição de 1934 e os debates políticos, jurídicos e
sociais que marcaram a década de 1930. A expectativa é que as fontes consultadas, como
jornais, discursos parlamentares e a atuação de lideranças femininas, revelem não apenas os
avanços formais, mas também as resistências e limitações impostas às mulheres, evidenciando
como sua participação política foi condicionada por fatores de gênero e pelas tensões
ideológicas da Era Vargas.

Palavras-chave: Sufrágio feminino, Constituição de 1934, Código Eleitoral de 1932
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